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❑  Inflação 

Carlos Chicarino/AE — 10/5/88 
Charles Mueller, do IBGE: bom caminho será um novo índice 

IBGE não pode criar 
vetor como no Verão 

Tática foi usada 
para zerar a inflação 
no começo do plano 

de Maílson da Nóbrega 
RIO — Se o congelamento 

de preços e salários for unia das 
medidas adotadas pela nova 
equipe econômica, é impossível 
para a Fundação Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) calcular qualquer vetor 
que permita "zerar" a inflação 
para o início do governo Collor, 
a tempo de ser anunciado no dia 
16 de março. Isso foi garantido 
ontem, no Rio, pelo presidente 
do IBGE, Charles Mueller. "Do 
IBGE, o vetor não sai", afirmou 
ele, ao explicar que os cálculos 
do vetor precisam de, "no míni-
mo, um mês de antecedência pa-
ra preparação". 

Foi o que aconteceu no Pla-
no Verão, contou Mueller. Des-
de novembro de 1988, o IBGE 
foi alertado pelo ministro do Pla-
nejamento, João Baptista de 
Abreu, de que haveria um conge-
lamento no início do ano seguin-
te. Começaram, então, os prepa-
rativos para o vetor, que "incha-
ria" a inflação de janeiro para 
70,28%, evitando a contamina-
ção do índice de fevereiro com a 
inflação passada. Assim, o Plano 
Verão começou com uma infla-
ção de apenas 3,60% (Índice de 
Preços ao Consumidor de feve-
reiro). A inflação de janeiro foi 
calculada no período de 51 dias e 
englobou todos os últimos au-
mentos de preços que, sem o ve-
tor, teriam seus efeitos refletidos 
no índice de fevereiro. 

Já que não há tempo para o 
cálculo do vetor — e nem a nova 
equipe econômica pediu infor- 

mações de preços ao IBGE para 
calculá-lo — a alternativa técnica 
do governo, em caso de congela-
mento, poderia ser anunciar si-
multaneamente a desindexação 
de preços e salários, comentou 
Mueller. "Isso exigiria um traba-
lho político muito grande, por-
que seria preciso explicar à po-
pulação que o primeiro índice de 
inflação do governo Collor ainda 
seria alto, em decorrência dos úl-
timos aumentos de preços", co-
mentou. Nesta hipótese, o mais 
provável é que só dois meses de-
pois o índice se "descontaminas-
se" dos reajustes autorizados nos 
dias que antecederam à posse do 
presidente. 

Há, ainda, um terceiro ca-
minho "psicologicamente positi-
vo", na opinião de Mueller, na 
impossibilidade do vetor. Seria 
criar um outro índice de preços, 
idêntico ao IPC e ao Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor 
(INPC) na metodologia e ponde-
rações, mas diferente quanto ao 
período de coleta de preços, pas-
sando a ser, por exemplo, do dia 
20 de um mês ao dia 20 do mês 
seguinte. Nesse caso, o governo 
começaria do zero, como no Pla-
no Cruzado, mas teria também 
de indicar o que fazer com a in-
flação do período entre o final da 
coleta do índice em uso e o início 
da coleta do novo. 

Se o governo simplesmente 
substituir o IPC de março (cole-
tado do dia 16 de um mês ao dia' 
15 do seguinte) pelo INPC de 
março (coletado de 1 9  a 30), ain-
da assim colheria resíduos infla-
cionários dos aumentos registra-
dos nos primeiros 15 dias de 
março. Só a partir de abril o 
INPC estaria "descontamina-
do". 


